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d) 50 % de desconto — Jovens estudantes com deficiência com-
provada;

i) Poderão usufruir de outros benefícios em conformidade com o 
Regulamento de Ação Social Escolar

e) Os pensionistas e os cidadãos com deficiência comprovada usu-
fruem dos seguintes descontos:

i) 40 % de desconto — rendimentos até 50 % do IAS;
ii) 25 % de desconto — rendimentos até ao IAS;
iii) 0 % de desconto — rendimentos maiores que o IAS;
iv) Sempre que for apresentado o cartão de idoso municipal terá um 

desconto de 5 %, da parte remanescente.

3 — Cartão Família, pessoas do mesmo agregado, se praticado si-
multaneamente:

a) Preço normal — 1.ª pessoa do agregado;
b) 20 % de desconto — 2.ª pessoa do agregado;
c) 25 % de desconto — 3.ª pessoa do agregado;
d) 30 % de desconto — 4.ª pessoa e seguintes do agregado;

Todos os descontos referidos de 1 a 3, verificam -se única e exclu-
sivamente nas pessoas inscritas na Escola Municipal de Natação de 
Castro Daire.

4 — Bombeiros Voluntários — 25 % de Desconto na Escola Mu-
nicipal de Natação e na Utilização Livre. Aplica -se apenas ao corpo 
ativo, constante na relação do seguro enviada à Câmara Municipal de 
Castro Daire.

CAPÍTULO IV

Venda ao Público

Artigo 28.º
Material e equipamento de venda ao público

1 — Estará à venda, na receção das Piscinas, algum material útil 
para a prática da Natação, como toucas, fatos de banho, óculos, t’shirts, 
calções e chinelos.

2 — Estará à venda na receção das Piscinas, algum material de apoio 
a prática da Natação, como placas, pulboys, snorkel, palas, barbatanas, 
pés de pato.

3 — O material à venda na Receção da Piscina, será reposto sempre 
que possível.

4 — O preço de venda ao público do material desportivo será definido 
no início de cada época pelo Executivo Municipal.

5 — Atletas que tenham representado a Equipa de Competição da 
Escola Municipal de Natação de Castro Daire, no Circuito Municipal de 
Escolas de Natação ou outra prova competitiva onde a Escola tenha es-
tado representada, terão um desconto de 20 % no preço fixado (os atletas 
terão de fazer prova desta situação através de uma declaração passada 
pelo Diretor Técnico das Piscinas Municipais de Castro Daire).

CAPÍTULO V

Funcionários

Artigo 29.º
Funcionários

1 — Os funcionários em serviço nas Piscinas devem intervir sempre 
que se verifiquem anomalias ou infrações ao regulamento em vigor.

2 — Os funcionários devem fazer -se respeitar pelos utentes e informá-
-los em questões de organização, higiene, segurança e disciplina.

3 — Nos casos de continuada e persistente situação de prevaricação, 
devem os funcionários informar os utentes prevaricadores da elabora-
ção de um relatório escrito descrevendo o sucedido, que será entregue 
ao responsável técnico pelas piscinas, para a aplicação das devidas 
sanções — suspensão e/ou expulsão.

4 — Os funcionários das Piscinas cumprirão o horário de trabalho 
que lhes estiver atribuído nos termos da legislação, permanecendo no 
seu posto de trabalho e desempenhando as tarefas que lhe estiverem 
atribuídas, pelas quais respondem perante a Câmara Municipal.

5 — Não permitir a entrada de pessoas estranhas ao serviço nas de-
pendências não destinadas aos utilizadores, as quais deverão estar de-
vidamente assinaladas, nem no recinto destinado a prática desportiva, 
durante o decurso das atividades.

Artigo 30.º
Atribuições e Competências dos Funcionários

1 — São atribuições e competências do pessoal de apoio às atividades 
desportivas:

a) Zelar pelo bom funcionamento das instalações, nas diversas es-
truturas;

b) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente estabele-
cidos;

c) Fazer cumprir os horários de utilização, de acordo com os mapas 
apropriados, para que não se verifiquem atropelos à normal sequência 
dos utilizadores;

d) Participar, ao responsável técnico das Piscinas, as ocorrências que 
consubstanciem uma contravenção ao presente regulamento;

e) Manter os níveis adequados da temperatura da água e do ambiente;
f) Impedir a utilização das Piscinas por utentes que indiciem ser por-

tadores de doenças de pele, doenças contagiosas e lesões das quais possa 
resultar prejuízo para a saúde pública ou apresentem indícios de estado 
de embriaguez ou de toxicodependência, podendo encaminhá -los para 
os serviços de saúde competentes, nos termos da legislação em vigor;

g) Elaborar mensalmente, mapa de frequência, manutenção e salu-
bridade para análise e posterior arquivo.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 31.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regulamento 
compete, designadamente, aos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 32.º
Alteração ao presente Regulamento

A Câmara Municipal poderá, sempre que achar necessário, proceder 
à alteração deste regulamento.

Artigo 33.º
Dúvidas e Omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do presente 
Regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 34.º
Entrada em Vigor e Revogação

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil imediatamente a 
seguir à sua publicação no Diário da República e revoga o Regulamento 
atualmente em vigor.
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 Regulamento n.º 135/2019

Regulamento Municipal do Orçamento Participativo Jovem
do Município de Castro Daire

No uso das competências que se encontram previstas na alínea g), do 
n.º 1 do artigo 25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e nos termos do artigo 139.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, torna -se público que, a proposta de criação do 
Regulamento do Orçamento Participativo Jovem do Município de Castro 
Daire, o qual foi aprovado, em reunião de Câmara Municipal, realizada 
em 22/11/2018 e em sessão ordinária da Assembleia Municipal, realizada 
em 20/12/2018, nos termos que a seguir se transcreve, publicando -se na 
íntegra o texto do referido Regulamento.

17 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Paulo Martins de Almeida.

Preâmbulo
No uso dos poderes regulamentares conferidos as Autarquias Locais, 

pelos artigos 112.º, n.º 7, 114.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeadamente no 
seu artigo 33.º n.º 1 alínea k, e do artigo 25.º n.º 1 alínea g, a Câmara 
Municipal de Castro Daire em reunião de 22/11/2018 e a Assembleia 
Municipal em Reunião de 20/12/2018 aprovam o presente Regulamento. 
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O presente regulamento tem como lei habilitante igualmente o artigo 7.º 
da Lei n.º 8/2009, de 18/2, na sua redação atual.

Regulamenta -se o Orçamento Participativo Jovem do Município de 
Castro Daire e condições de admissão e utilização, com respeito pelos 
princípios da legalidade, igualdade e imparcialidade, elaborado de acordo 
com os princípios consignados nos artigos 97.º, 98.º, 99.º, 100.º e 101.º 
da lei do Código do Procedimento Administrativo.

Nota Justificativa
O afastamento dos cidadãos, em particular dos mais jovens, da par-

ticipação ativa na vida dos órgãos da democracia local e nos respetivos 
processos de tomada de decisão é uma realidade que deve ser combatida 
por todos os meios disponíveis.

A implementação no concelho de Castro Daire de um Orçamento 
Participativo Jovem, onde estes sejam chamados a pronunciarem -se 
anualmente sobre a afetação de parte dos recursos orçamentais anuais 
disponíveis, é um importante instrumento para os envolver mais dire-
tamente na vida da comunidade local e na participação ativa na demo-
cracia, objetivo constante no artigo 2.º da Constituição da República 
Portuguesa.

O Orçamento Participativo Jovem potencia um melhor exercício da 
cidadania, porque empossa os jovens Castrenses num processo de tomada 
de decisão que, colocando -os em contacto com a complexidade dos 
problemas inerentes à gestão de recursos públicos, torna este exercício 
mais informado e responsável. Por outro lado, traduz -se numa aposta 
para que a participação democrática e a gestão autárquica seja mais 
inclusiva e sensível às necessidades, aspirações e anseios dos jovens 
Castrenses.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Missão

1 — O Orçamento Participativo Jovem (doravante designado OPJ) é 
uma iniciativa do Município de Castro Daire e tem por missão essencial 
envolver os jovens do concelho, ativa, informada e responsavelmente nos 
processos de tomada de decisão dos órgãos locais, potenciando, assim, 
os valores da democracia participativa constantes dos artigos 2.º e 48.º 
da Constituição da República Portuguesa.

2 — A execução do projeto ou ação vencedora do Orçamento Parti-
cipativo Jovem será efetuada por via de dotação financeira inscrita no 
Orçamento do Município de Castro Daire.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — O OPJ visa contribuir para o exercício de uma intervenção in-
formada, ativa e responsável dos jovens nos processos de governação 
local, garantindo a sua participação e das organizações da sociedade civil 
na decisão sobre a afetação de recursos públicos às políticas públicas 
municipais.

2 — Esta participação tem como objetivos:
a) Incentivar o diálogo e interação entre eleitos, técnicos municipais, 

cidadãos e a sociedade civil, de forma organizada, na procura das melho-
res soluções para os problemas, tendo em conta os recursos disponíveis 
e promovendo uma democracia de proximidade;

b) Contribuir para a educação cívica, permitindo aos cidadãos inte-
grar as suas preocupações pessoais com o bem comum, compreender 
a complexidade dos problemas e desenvolver atitudes, competências e 
práticas de participação;

c) Adequar as políticas públicas municipais às necessidades e expec-
tativas dos jovens, para melhorar a qualidade de vida da comunidade, 
favorecendo a modernização participativa da Administração;

d) Aumentar a transparência da atividade da autarquia, o nível de 
responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, contribuindo 
para reforçar a qualidade da democracia e apoiar o desenvolvimento 
comunitário.

Artigo 3.º
Recursos afetos

Cabe ao Município de Castro Daire definir, anualmente, a verba a 
atribuir ao Orçamento Participativo Jovem.

Artigo 4.º

Âmbito territorial e temático

O âmbito do OPJ é o território do concelho de Castro Daire e abrange 
todas as atribuições do Município, sejam de natureza material ou ima-
terial.

CAPÍTULO II

Funcionamento

Artigo 5.º

Participação

1 — Podem participar no OPJ, através da apresentação de propostas 
e votação, todos os cidadãos com idades compreendidas entre os 14 e 
os 30 anos, residentes, trabalhadores ou estudantes em Castro Daire ou 
naturais de Castro Daire.

2 — A candidatura pode ser apresentada a nível individual ou em 
grupo.

Artigo 6.º

Modelo

1 — O OPJ do Município de Castro Daire assenta num modelo de 
participação com duas vertentes, uma de cariz consultivo e outra de 
cariz deliberativo.

2 — O processo participativo assenta na consulta direta dos jovens 
que reúnam as condições elencadas no n.º 1 do artigo 5.º

3 — A dimensão consultiva consiste no convite aos jovens para apre-
sentarem as suas propostas e a dimensão deliberativa consubstancia -se 
na consulta dos mesmos para votarem nas propostas.

4 — Podem ser apresentadas propostas nas áreas de competência do 
Município, que incidam sobre investimentos, manutenções, programas 
ou atividades e projetos transversais a todo ou a parte do concelho de 
Castro Daire, para fruição pública.

Artigo 7.º

Períodos do OPJ

1 — O OPJ do Município de Castro Daire tem um ciclo anual dividido 
em sete períodos distintos:

a) Fase de avaliação do ciclo anual anterior;
b) Preparação do novo ciclo, divulgação e promoção;
c) Recolha de propostas;
d) Análise técnica das propostas;
e) Apresentação pública das propostas;
f) Votação das propostas;
g) Fase da execução dos projetos mais votados, até ao limite da verba 

disponível.

2 — A calendarização anual de cada uma das fases será determinada 
anualmente pela Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Avaliação de cada ciclo e preparação do novo ciclo

Da elaboração, publicação e promoção da discussão dos relatórios 
resultará a introdução das melhorias que se entendam convenientes no 
novo ciclo.

Artigo 9.º

Divulgação e Promoção

1 — O OPJ será apresentado e divulgado pelo Município de Castro 
Daire à comunidade jovem através de iniciativas públicas e/ou de outras 
formas de comunicação.

2 — O debate e a participação pública serão realizados presencial-
mente, via contacto institucional entre escolas, movimentos associativos 
ou ainda, através de mecanismos online, promotores da utilização das 
tecnologias de informação e comunicação.
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CAPÍTULO III

Análise e apresentação das propostas

Artigo 10.º

Apresentação de Propostas

1 — A apresentação das propostas deverá ser feita dentro dos prazos 
definidos, redigido em formulário próprio disponível no site do Muni-
cípio www.cm -castrodaire.pt, através do endereço de correio eletrónico 
opj@cm -castrodaire.pt, ou entregues pessoalmente, em envelope fechado 
no Balcão de Atendimento Municipal.

2 — As propostas apresentadas deverão obrigatoriamente ser acom-
panhadas de informação complementar que comprove a viabilidade e 
exequibilidade da mesma (orçamentos, plantas, memórias descritivas, 
etc.).

3 — As propostas devem ser específicas, bem delimitadas na sua 
execução e, se possível, no território, para uma análise e orçamentação 
concreta.

Artigo 11.º

Comissão Técnica de Análise das Propostas

1 — Compete à Comissão Técnica de Análise a avaliação das propos-
tas e elaboração das listas provisórias das propostas admitidas.

2 — A Comissão Técnica de Análise das propostas é composta por 
três técnicos superiores do Município, a designar pelo Presidente da 
Câmara ou pelo Vereador com o Pelouro da Juventude, em função da 
natureza das propostas apresentadas.

Artigo 12.º

Análise Técnica das Propostas

1 — A Comissão Técnica de Análise procede à avaliação do mérito 
das propostas e consequente admissão ou exclusão para a fase sucessiva 
de votação pública.

2 — São excluídas as propostas que a Comissão Técnica de Análise 
entenda não reunirem os requisitos necessários à sua implementação, 
designadamente por:

a) Não apresentar todos os dados necessários à sua avaliação ou 
concretização;

b) O valor da proposta ultrapassar o montante a que se refere o ar-
tigo 3.º;

c) Contrariar regulamentos municipais ou violar a legislação em 
vigor;

d) Configurar venda de serviços a entidades concretas;
e) Contrariar ou serem incompatíveis com planos ou projetos mu-

nicipais;
f) Estarem a ser executadas no âmbito dos documentos previsionais 

do Município e receber outro financiamento para o mesmo fim;
g) Serem demasiado genéricas ou muito abrangentes, não permitindo 

a sua adaptação a projeto;
h) Não serem tecnicamente exequíveis;
i) Evidenciar aproveitamento indevido em prol de pessoa singular 

ou coletiva;
j) Já concretizadas no OPJ.

3 — Após a análise dos atributos das propostas, a Comissão Técnica 
de Análise, poderá solicitar os esclarecimentos que considere necessários 
para efeito de análise e avaliação das mesmas.

4 — A Comissão Técnica de Análise poderá sugerir aos/às proponentes 
a união de propostas semelhantes.

5 — A Comissão Técnica de Análise elabora uma lista provisória das 
propostas acolhidas, a qual submete a audiência prévia dos interessados 
para que, no prazo de 10 dias, estes possam pronunciar -se sobre todas 
as questões com interesse para a decisão.

6 — Após a ponderação das observações efetuadas ao abrigo do 
direito de audiência prévia, é aprovada, por proposta fundamentada 
da Comissão Técnica de Análise, pela Câmara Municipal, a lista final 
contendo as propostas a submeter a votação.

7 — Os projetos selecionados pela Comissão Técnica de Análise 
poderão incluir pequenos ajustes técnicos, que permitam a elegibilidade 
e exequibilidade das propostas.

CAPÍTULO IV

Apresentação e Votação das Propostas

Artigo 13.º

Apresentação Pública das Propostas

1 — Todos os projetos aprovados serão objeto de publicitação na 
página oficial do Município para efeitos de conhecimento e consulta.

2 — As propostas aprovadas serão apresentadas publicamente pelos 
proponentes numa sessão convocada para o efeito, existindo um tempo 
limite de apresentação que será oportunamente estipulado, de acordo 
com o total de propostas recebidas.

3 — A apresentação pública das propostas decorrerá em local e data 
a definir. Na sessão poderão participar, para além dos cidadãos que 
apresentam propostas, todos os cidadãos com idades compreendidas 
entre os 14 e os 30 anos, residentes, trabalhadores, estudantes ou naturais 
de Castro Daire.

Artigo 14.º

Votação das Propostas

1 — A fase de votação das propostas decorrerá imediatamente a seguir 
à apresentação pública das mesmas.

2 — O local, a data e forma de votação serão divulgados pelos meios 
de comunicação da Câmara Municipal, na página oficial, pelas escolas 
e associações do concelho e em locais públicos.

3 — Têm direito a voto os jovens com idades compreendidas entre 
os 14 e os 30 anos, residentes, trabalhadores, estudantes ou naturais de 
Castro Daire, que se façam acompanhar de documento comprovativo 
dessa condição.

4 — O ato eleitoral será conduzido por uma Comissão Eleitoral, desig-
nada para o efeito, por despacho do Presidente da Câmara ou Vereador 
com o Pelouro da Juventude e será composta por 3 efetivos (em que um 
presidirá sendo coadjuvado por dois vogais) e 2 suplentes.

5 — Até 30 dias antes do ato eleitoral, no despacho a que se refere 
o número anterior, serão fixados os procedimentos a que o mesmo 
deverá obedecer.

6 — Em caso de empate na votação, será considerada a proposta com 
o valor mais baixo.

7 — O projeto vencedor para além de ser implementado pelos serviços 
municipais em estreita colaboração com o seu proponente será alvo de 
publicitação no site do município e na imprensa local.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.º

Aperfeiçoamento Contínuo

Cada avaliação do ciclo anterior deverá contribuir para aperfeiçoar 
o funcionamento dos ciclos anuais seguintes, imprimindo assim uma 
dinâmica de melhoria contínua ao serviço dos cidadãos do concelho 
de Castro Daire.

Artigo 16.º

Casos omissos e lacunas

As dúvidas e omissões à aplicação e interpretação do presente Re-
gulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal de 
Castro Daire.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação, depois de publicitado nos termos legais, conforme 
disposto nos artigos 139.º e 140.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA).
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